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A Anacom aprovou a decisão final 

sobre a adequação do PNN que cria 

novas regras para os serviços de 

valor acrescentado baseado no 

envio de mensagens, 

nomeadamente a criação de 

códigos, a definição de condições 

de atribuição e de utilização de 

números acomodados nestes 

códigos. 
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Anacom aprova Decisão Final sobre Adequação do PNN 

O ICP-Anacom (Anacom) aprovou, em 3 de Julho de 2009, a decisão final 

sobre a adequação do Plano Nacional de Numeração (PNN) relativa à 

alteração do Decreto-lei n.º 177/99, de 21 de Maio, determinada pelo 

Decreto-lei n.º 63/209, de 10 de Março, que cria novas regras para os 

serviços de valor acrescentado baseados no envio de mensagens. 

A Anacom deliberou agora criar no PNN para os serviços de valor 

acrescentado baseado no envio de mensagem, os códigos seguintes: i) “61” 

para os serviços que se destinem à angariação de donativos sujeitos a 

regime fiscal diferenciados, ii) “62” para os serviços que impliquem o envio 

de mais de uma mensagem ou o envio de mensagens de forma periódica 

ou continuada, com preço acrescentado por mensagem, iii) “69” para os 

serviços declarados com conteúdo erótico ou sexual, iv) “68” para outros 

serviços de valor acrescentado baseados no envio de mensagens que não 

se enquadram nas outras alíneas. 

A Anacom também deliberou proceder à atribuição de direitos de utilização 

de números por blocos de 10 números ou número a número até um máximo 

de cinco números individuais na sub-gama “9” – “619”, “629”, “699”, “689”. 

Por último, foi decidido o estabelecimento de um prazo mínimo de seis 

meses para que sejam previamente avisados todos os prestadores, 

operadores de suporte e mercado em geral, para adoptar o cumprimento 

total e único dos números em seis dígitos para identificação do serviço ao 

utilizador final.  

Os direitos de utilização dos números atribuídos estão sujeitos a utilização 

efectiva e eficiente por parte do próprio prestador, às obrigações 

decorrentes do Decreto-lei n.º 177/99, de 21 de Maio, assim como do 

Decreto-lei n.º 63/2009, de 10 de Março e à obrigação de pagamento das 

taxas devidas pela utilização dos já referidos direitos. 

O PNN é um plano para a atribuição e a reatribuição de números, códigos e 

prefixos, e, especifica quais os meios atribuídos a determinado tipo de 

serviço telefónico, o qual abrange toda a capacidade de numeração pública 

disponível, incluindo acesso a outros códigos e prefixos. 

Até à presente data, os números de quatro dígitos utilizados para os 

serviços de conteúdos suportados em SMS/MMS eram directamente 

geridos pelos operadores móveis e pelas empresas que divulgavam estes 

números e o seu conteúdo. Os referidos números não eram considerados 

como números do PNN, pelo que, a sua atribuição não era da competência 

da Anacom. O Decreto-lei n.º 63/2009 veio alargar estas competências na 

atribuição destes tipos de números. 

Estes serviços terão de ser alojados na mesma gama de numeração para o 

audiotexto (gama 6, bloqueando para efeitos de migração a sub-gama 0) 

em função da sua natureza em códigos adjacentes, não sendo para este 

efeito utilizados os já existentes uma vez que as condições de exigência de 

barramento são distintas. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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